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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 28/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 2.230/2013
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, para REGISTRO DE PREÇOS, visando à eventual contratação do objeto deste edital.
A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nºs 3.555/00, 5.450/05 e 7.892/13 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 24/04/2013.

b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 08/05/2013.

c) Início da etapa lances: às 10 horas do dia 08/05/2013.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.
Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços visando aquisições futuras de mesas ergonômicas e gaveteiros volantes, conforme quantitativos e especificações previstas no Termo de Referência (anexo I deste instrumento).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos exigidos para a execução do objeto desta licitação. 
2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;
d) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

2.4. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

2.5. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, por meio da opção acesso identificado.

2.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.8. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

2.9. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos no § 1º do art. 43 e no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06. 

2.10. A apresentação de declarações falsas sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entender viciarem o mesmo.
3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-Ceará.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada por meio de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.3. As respostas às impugnações serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados por meio da opção mensagens e/ou documentos.

3.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.5. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, incluindo todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

4.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

4.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Observações/Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com o as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.
4.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste instrumento os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.2. Caso na data e horário previstos nas alíneas b e c do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.
5.3. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.
5.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, inclusive quanto ao preço estimado.

6.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.3. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO, observadas as demais exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7. DA ETAPA DE LANCES
7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.2. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.4. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento.
7.6. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.9. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br chat mensagens.
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA
8.1. Após o encerramento da fase recursal e quando solicitado pelo pregoeiro, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, devendo, nesse caso, apresentar, via chat de mensagens, manifestação, no prazo de 2 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro no sistema, devendo encaminhar a respectiva proposta escrita e documentos de habilitação quando solicitado pela administração, na forma prevista neste edital, sob pena de decadência do direto.
8.2. A apresentação de novas propostas na forma do item 8.1 não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado, mas implicará uma nova ordem de classificação em relação àqueles que não reduzirem seus preços.
8.3. Se a oferta do licitante mais bem classificado não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará, em seguida, as ofertas dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor e, posteriormente, na ordem de classificação, as propostas dos demais licitantes, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital.

8.4. Após a homologação da licitação será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame.
8.5. O registro a que se refere o item 8.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº. 7.892/13.
8.6. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

a) os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; 

b) os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

8.7. Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea ‘b’ do item 8.6, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

8.8. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, observado o disposto no Decreto nº 7.892/13, convocará os fornecedores classificados para assinatura da ata de registro de preços, nos termos da minuta anexa a este instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 

9. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
9.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

9.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão Convocar, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
9.1.2. O prazo previsto no item 9.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

9.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (chat mensagens) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 9.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

9.2.1. No caso do item 9.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

9.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 9.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

9.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO DO ARREMATANTE
10.1. Após a fase de lances, o pregoeiro analisará a proposta e habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, bem como daqueles que aceitaram cotar o objeto com preços iguais ao do licitante arrematante, declarando vencedora a empresa classificada em primeiro lugar.
10.2. O licitante mais bem classificado, bem como os que aceitaram reduzir seus preços, na forma do item 8.1 deste edital, obrigam-se a encaminhar via fax (85) 3388-9326 ou e-mail (slicit@trt7.jus.br), no prazo de até 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação.

10.2.1. Erros no preenchimento da proposta/planilha não são motivos suficientes para a desclassificação, quando houver a possibilidade de ajuste sem a necessidade de majoração do preço global ofertado e desde que suficiente para arcar com todos os custos da contratação, devendo as correções ser efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

10.2.2. O prazo referido no item 10.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15h30min, reiniciando sua contagem a partir das 7h30min do dia útil de expediente seguinte.

10.3. A proposta escrita deverá observar o seguinte:
a) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

b) apresentar a especificação do objeto, de acordo com o anexo II do Termo de Referência, bem como marca, modelo ou fabricante; os quantitativos; o preço unitário e total de cada item, bem como o preço global do lote, com os valores readequados ao lance vencedor;

c) indicar local para assistência técnica, em Fortaleza ou Região Metropolitana, com endereço e telefone para contato. Caso a assistência não seja prestada em Fortaleza ou Região Metropolitana, a licitante deverá DECLARAR que assumirá todos os custos necessários quando, durante o prazo de garantia, o produto apresentar defeito de fabricação.
d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia digitalizada do documento de identificação do mesmo.

10.3.1. Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Catálogos, folders ou documento oficial do fabricante que comprovem as características mínimas do bem ofertado; 

b) Para os itens de 1 a 5 – Mesas, o licitante vencedor deverá apresentar Certificado de Conformidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas, comprovando que o material cotado atende aos requisitos da Norma ABNT NBR 13966/2008 ou versão posterior.
10.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.5. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
10.6. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
11. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

11.1. Os preços unitários e global do lote não poderão ser superiores aos preços estimados constantes no Anexo II do Termo de Referência. 

11.2. Os preços unitário e total do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.
11.2.1. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.3. Serão inadmissíveis os preços: 
11.2.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;
11.2.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;
11.2.3. manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
11.2.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.
12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal e trabalhista;
12.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo VII deste edital.
12.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
13. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
13.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
13.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.
13.2.1. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
13.3. É assegurado ao já cadastrado no SICAF direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 
13.4. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejados com os originais para os mesmos fins acima mencionados.
13.5. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
13.6. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.
13.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
13.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
14.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.
14.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.
14.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
14.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
14.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 18.8 deste edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
15.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por intermédio de nota de empenho.
15.2. Assinada a Ata de Registro de Preços, o TRT-7ª Região, a cada solicitação de fornecimento, convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para aceitar e receber a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
15.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
15.3. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou receber a Nota de Empenho, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e demais cominações legais.
15.4. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar ou receber a nota de empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação regular no prazo estabelecido, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto no §3º do artigo 27 do Decreto nº 5.450/05 e as disposições do Decreto nº 7.892/13.
15.5. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.
15.6. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado em parcela única, a cada solicitação de fornecimento, na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
16.1.1. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
16.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
16.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, serão calculados na forma do art. 36, parágrafo 4° Instrução Normativa N° 02/2008 do MPOG, por meio da aplicação da fórmula EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365

I = 6/100

        365

I = 0,00016438

Em que: 
i = taxa percentual de 6% ao ano

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela em Atraso
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:
a) não assinar a Ata de Registro de Preços;
b) não celebrar o contrato; 
c) deixar de entregar documentação exigida no edital;

d) apresentar documentação falsa;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) não mantiver a proposta;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) fizer declaração falsa;

j) cometer fraude fiscal.
17.1.1. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17.2. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total a ser registrado.
17.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.
17.4. Além das sanções previstas nos itens 17.1, 17.2 e 17.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total do contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento das condições estabelecidas neste termo.
17.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive via de fax ou e-mail.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
18.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

18.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
18.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.
18.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
18.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
18.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
18.8. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.
18.8. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7:30h às 15:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº. 3.384 – Anexo II – 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza – Ceará, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
18.9. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.
18.10. O fax a ser utilizado para as comunicações com o Setor de Licitações é o de número (85) 3388-9326.
Fortaleza, 17 de abril de 2013.
Neiara São Thiago Cysne Frota
Diretora Geral
ANEXO I DE EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo TRT Nº 2230/2013

1.  UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Material e Patrimônio.

2. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mesas ergonômicas e gaveteiros volantes para equipar  diversas Unidades Administrativas, bem como para a instalação de novos Gabinetes de Desembargador e novas Varas do Trabalho, pelo período de 1 (um) ano.

2.1 JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: A presente aquisição visa adequar as diversas unidades deste Regional, especialmente aquelas em fase de instalação, com mobiliário ergonômico em conformidade com o padrão estabelecido na Resolução nº 54 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Quanto à sustentabilidade, a consulta do presente mobiliário no CATMAT no sítio comprasnet não logrou êxito, em vista de ausência de produtos semelhantes com critério de sustentabilidade.

Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º  do Decreto nº 5.450/05.

Adotou-se a sistemática de lote único para licitação, tendo em vista que o mobiliário deverá apresentar as mesmas características, em virtude da padronização dos móveis nos ambientes de trabalho.

2.2 JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:  Adotou-se o SRP baseado no Art.3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/13, que diz que poderá ser adotado o SRP quando, pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

3. ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: Conforme detalhamento no anexo I. 

4. DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 PROPOSTA DE PREÇO: 

O preço proposto deverá incluir todas as despesas com tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.

4.2 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

4.2.2 Para os itens de 1 a 5 – Mesas, o licitante vencedor deverá apresentar Certificado de conformidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas, comprovando que o material cotado atende aos requisitos da Norma ABNT NBR 13966/2008 ou versão posterior.

4.3 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: Deverá ser apresentada pelo licitante da proposta vencedora a seguinte documentação:

4.3.1 Catálogos, folders ou documento oficial do fabricante que comprovem as características mínimas do bem ofertado.

4.4 PRAZO DE ENTREGA:   No máximo, em até 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da nota de empenho, emitida pela Divisão de Orçamento e Finanças.

4.5 LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA ENTREGA DO MATERIAL:  O material deverá ser entregue sem ônus para o TRT 7ª Região, na Rua Vicente Leite, nº 1281, Anexo II, 2º andar, Aldeota, Fortaleza-CE, na Divisão de Material e Patrimônio, no horário de 8h às 15h, em dias úteis.

5. PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  O objeto será recebido:

5.1 Provisoriamente.

a) Imediatamente após a entrega do material, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações definidas no Termo de Referência;

b) Serão devolvidos e prontamente repostos pelo Contratado o material que apresentar defeitos imediatos.

5.2 Definitivamente.

a) Em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do material com as especificações técnicas e condições estabelecidas neste documento.

b) Os bens rejeitados, no todo ou em parte, deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação pela contratada.

c) O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste documento, verificados posteriormente.

6. FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual (para o caso de fornecimento de bens) e/ou Municipal (para o caso de prestação de serviços) bem como a regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7. PRAZO DE GARANTIA DO MATERIAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

7.1 O mobiliário deverá apresentar garantia mínima conforme estabelecido nas especificações técnicas (Anexo I deste Termo), a contar da emissão da Nota Fiscal, sem custos adicionais para o Tribunal.

7.2 No ato da entrega do material, o fornecedor deverá indicar local para assistência técnica em Fortaleza ou região metropolitana, com endereço e telefone para contato. Caso a assistência não seja prestada em Fortaleza ou região metropolitana, o fornecedor deverá DECLARAR que assumirá todos os custos necessários, quando, durante a garantia, apresentar defeito de fabricação.

8. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

8.1 A fiscalização do Contrato caberá à Diretora da Divisão de Material e Patrimônio – IVONE NOGUEIRA DE PAIVA. Nos impedimentos e afastamentos legais desta, suas funções serão desempenhadas por seu substituto automático – MARCOS ANTONIO LOIOLA.

8.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

8.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, aprovar o material ofertado na fase de apresentação de proposta, emitir a Ordem de Fornecimento, e atestar as respectivas Notas Fiscais, bem como a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento. Cabe ainda à Fiscalização providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

8.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

8.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones (85) 3388.9365 e (85) 3388.9266.

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1 Entregar o material  nas quantidades solicitadas (garantido o mínimo informado para cada produto), na forma, no prazo e no local estabelecidos neste Termo de Referência, em suas respectivas embalagens originais apropriadas para o armazenamento.

9.2 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios ou defeitos.

9.3 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.4 Manter, durante a execução do contrato, as condições exigidas para a contratação.

9.5 Aceitar as supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.1 Emitir a(s) Nota(s) de Empenho.

10.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

10.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

10.4 Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados no item 6 deste termo.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.

11.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.

11.3 Além das sanções previstas nos itens 11.1 e 11.2, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor  total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual .

11.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

11.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail. 

12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

13. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: O valor estimado da presente aquisição será de R$ 411.029,20 (quatrocentos e onze mil,  vinte e nove reais e vinte centavos), conforme planilha anexa ( anexo II).

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  A despesa decorrente desta contratação correrá parte à conta de recursos descentralizados pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT e parte de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

15. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Fortaleza, 09 de abril de 2013

IVONE NOGUEIRA DE PAIVA

Diretora da DMP

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
MOBILIÁRIO 2013 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

MESAS E GAVETEIROS

01. MESA de trabalho, em FORMATO DE “L”, com PENÍNSULA em uma das extremidades, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1800/2200)x(1600/1800)x(600/700)x (800/900)x(720/750)mm (L1xL2xP1xP2xH).

Base metálica

Torres em chapa metálica estampada e dobrada em formato semi-elíptico. Coluna central em tubo de aço com diâmetro aproximado de 900/1000mm espessura mínima de 1,5mm. Travessa superior em tubo de aço. Calha metálica em chapa metálica dobrada, para passagem independente de fiação elétrica, telefônica e lógica, com acesso para instalação de tomadas, na parte inferior longitudinal do tampo.  Passagem de cabos com opções de subida através das bases com tampas removíveis para acesso e manutenção. Sapatas antiderrapantes de alta densidade nas áreas de contato com o piso, para nivelamento de eventuais desníveis de piso. Montagem da base através de processo de solda. Tratamento de todos os componentes metálicos com desengraxe, fosfatização e pintura epóxi em pó, acabamento texturizado. Pintura na cor cinza ou alumínio, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Tampo e painéis frontais

Plano de trabalho ou tampo em formato de “L”, com península em uma das extremidades, confeccionado em painéis de fibras de madeira termoestabilizada, com espessura mínima de 25mm. Painéis frontais estruturais de privacidade confeccionados em madeira termo estabilizada com espessura mínima de 18 mm. Acabamento das bordas em perfis retos ou com arestas arredondadas de PVC ou ABS de 1,0 a 2,5mm de espessura. Acesso de cabos ao tampo através de orifício de diâmetro mínimo de 50 mm, acabamento em plástico injetado de alta resistência, da mesma cor do laminado, com tampa removível. Chapas de madeira das superfícies de trabalho revestidas em ambas faces com laminado melamínico texturizado, dupla face.  Revestimento na cor marfim ou argila, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Garantia

Garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos contra defeito de fabricação.

02. MESA de trabalho, em FORMATO DE “L”, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1400/1600)x(1400/1600)x(600/700)x(720/750)mm (L1xL2xP1xP2xH).

Base metálica

Torres em chapa metálica estampada e dobrada em formato semi-elíptico. Coluna central em tubo de aço com diâmetro aproximado de 900/1000mm espessura mínima de 1,5mm.  Travessa superior em tubo de aço. Calha metálica em chapa metálica dobrada, para passagem independente de fiação elétrica, telefônica e lógica, com acesso para instalação de tomadas, na parte inferior longitudinal do tampo.  Passagem de cabos com opções de subida através das bases com tampas removíveis para acesso e manutenção. Sapatas antiderrapantes de alta densidade nas áreas de contato com o piso, para nivelamento de eventuais desníveis de piso. Montagem da base através de processo de solda. Tratamento de todos os componentes metálicos com desengraxe, fosfatização e pintura epóxi em pó, acabamento texturizado. Pintura na cor cinza ou alumínio, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Tampo e painéis frontais

Plano de trabalho ou tampo em formato de “L” confeccionado em painéis de fibras de madeira termoestabilizada, com espessura mínima de 25mm. Painéis frontais estruturais de privacidade confeccionados em madeira termo estabilizada com espessura mínima de 18 mm. Acabamento das bordas em perfis retos ou com arestas arredondadas de PVC ou ABS de 1,0 a 2,5mm de espessura. Acesso de cabos ao tampo através de orifício de diâmetro mínimo de 50 mm, acabamento em plástico injetado de alta resistência da mesma cor do laminado, com tampa removível. Chapas de madeira das superfícies de trabalho revestidas em ambas faces com laminado melamínico texturizado, dupla face. Revestimento na cor marfim ou argila, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Garantia

Garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos contra defeito de fabricação.

03. MESA auxiliar RETANGULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1000/1200)x (600/700)x (720/750)mm (LxPxH).

Base metálica

Torres em chapa metálica estampada e dobrada em formato semi-elíptico. Travessa superior em tubo de aço. Sapatas antiderrapantes de alta densidade nas áreas de contato com o piso, para nivelamento de eventuais desníveis de piso. Montagem da base através de processo de solda. Tratamento de todos os componentes metálicos com desengraxe, fosfatização e pintura epóxi em pó, acabamento texturizado. Pintura na cor cinza ou alumínio, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Tampo e painel frontal

Tampo em formato retangular confeccionado em painéis de fibras de madeira termoestabilizada, com espessura mínima de 25 mm. Painel frontal estrutural confeccionado em madeira termo estabilizada com espessura mínima de 18 mm. Bordas retas, com arestas arredondadas, encabeçadas em perfil termoplásticos, com espessura mínima de 1,0mm, na mesma cor do revestimento. Chapas de madeira revestidas em ambas faces com laminado melamínico texturizado, dupla face. Revestimento na cor marfim ou argila, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Garantia

Garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos contra defeito de fabricação.

04. MESA de apoio RETANGULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (600/800)x (500/700)x (720/750)mm (LxPxH).

Base metálica

Torres em chapa metálica estampada e dobrada em formato semi-elíptico. Travessa superior em tubo de aço. Sapatas antiderrapantes de alta densidade nas áreas de contato com o piso, para nivelamento de eventuais desníveis de piso. Montagem da base através de processo de solda. Tratamento de todos os componentes metálicos com desengraxe, fosfatização e pintura epóxi em pó, acabamento texturizado. Pintura na cor cinza ou alumínio, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Tampo e painel frontal

Tampo em formato retangular confeccionado em painéis de fibras de madeira termoestabilizada, com espessura mínima de 25 mm. Painel frontal estrutural confeccionado em madeira termo estabilizada com espessura mínima de 18 mm. Bordas retas, com arestas arredondadas, encabeçadas em perfil termoplásticos, com espessura mínima de 1,0mm, na mesma cor do revestimento. Chapas de madeira das superfícies de trabalho revestidas em ambas faces com laminado melamínico texturizado, dupla face. Revestimento na cor marfim ou argila, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Garantia

Garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos contra defeito de fabricação.

05. MESA de FORMATO CIRCULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1000/1200)x (720/750)mm (DXH).

Base metálica:

Base em coluna central em tubo de aço com diâmetro aproximado de 900/1000mm e espessura mínima de 1,5mm. Travessa superior em tubo de aço. Patas inferiores em tubos elípticos de aço conformado, em número de quatro ou cinco, com comprimento mínimo de 330mm, dispostas equidistantes. Sapatas antiderrapantes de alta densidade nas áreas de contato com o piso, para nivelamento de eventuais desníveis de piso. Montagem da base através de processo de solda.

Tratamento de todos os componentes metálicos com desengraxe, fosfatização e pintura epóxi em pó, acabamento texturizado. Pintura na cor cinza ou alumínio, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Tampo:

Tampo circular confeccionado em painéis de fibras de madeira termoestabilizada, com espessura mínima de 25mm, revestido em ambas faces com laminado melamínico texturizado, dupla face.

Bordas retas, com arestas arredondadas, encabeçadas em perfil termoplásticos, com espessura mínima de 1,0mm, na mesma cor do revestimento.
Chapas de madeira das superfícies de trabalho revestidas em ambas faces com laminado melamínico texturizado, dupla face. 

Revestimento na cor marfim ou argila, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante.

Garantia

Garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos contra defeito de fabricação.

06. GAVETEIRO VOLANTE com 3 gavetas, laminado melamínico, medindo aproximadamente (390/460)x(500/600)x (550/660)mm (LxPxH). 

Corpo e gavetas

Composto por duas gavetas simples e um gavetão. Tampo, estrutura e frentes de gavetas em madeira termoestabilizada com 18 mm de espessura mínima, revestida em ambas as faces com laminado melamínico na cor argila, a ser definida, de acordo com o catálogo do fabricante. Bordas retas, com arestas arredondadas, encabeçadas em perfil termoplásticos, com espessura mínima de 1,0mm, na mesma cor do revestimento. Gavetas dotadas de guias corrediças com deslizadores de nylon de alta resistência e baixo ruído. Puxadores metálicos com acabamento cinza metálico. Fechadura com sistema de travamento simultâneo de todas as gavetas e duas chaves dobráveis. Rodízios de duplo giro com trava de nylon.

Garantia

Garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos contra defeito de fabricação.

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇO MÉDIO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	PEDIDO MÍNIMO
	QUANTIDADE A REGISTRAR
	VALOR UNITÁRIO MÉDIO
	VALOR TOTAL MÉDIO

	1
	MESA de trabalho, em FORMATO DE “L”, com PENÍNSULA em uma das extremidades, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1800/2200)x(1600/1800)x(600/700)x(800/900)x(730/750)mm;(L1xL2xP1xP2xH).
	10
	50
	1.202,00
	60.100,00

	2
	MESA de trabalho, em formato de “L”, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1400/1600)x(1400/1600)x(600/700)x(730/750)mm; (L1xL2XP1xP2xH).
	10
	200
	809,50
	161.900,00

	3
	MESA auxiliar, RETANGULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1000/1200)x(600/700)x(730/750)mm;(LxPxH).
	10
	100
	562,33
	56.233,00

	4
	MESA de apoio RETANGULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (600/800)x(500/700)x(730/750)mm;(LxPxH)
	10
	80
	428,34
	34.267,20

	5
	MESA de FORMATO CIRCULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1000/1200)x(730/750)mm;(DXH)
	10
	50
	659,43
	32.971,50

	6
	GAVETEIRO VOLANTE com 3 gavetas, laminado melamínico, medindo aproximadamente (390/460)x(500/600)x(550/660)mm;(LxPxH).
	10
	150
	437,05
	65.557,50

	 TOTAL GERAL ESTIMADO (R$)
	411.029,20


ANEXO II DO EDITAL
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  ______

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o TRIBUNAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro Aldeota, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado pela Srª NEYARA SANTIAGO CYSNE FROTA, Diretora Geral, considerando o disposto na Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, nos Decretos nº 7.892/13, 3.555/00 e 5.450/05 e nas demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 14/13,
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, tendo sido, referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 

CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual aquisição de mesas ergonômicas e gaveteiros volantes, conforme abaixo especificados: 

LOTE ÚNICO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	Pedido
mínimo
	Quant.
a reg.
	VALOR UNIT.
R$
	VALOR TOTAL
R$

	1
	MESA de trabalho, em FORMATO DE “L”, com PENÍNSULA em uma das extremidades, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1800/2200)x(1600/1800)x(600/700)x(800/900)x(730/750)mm;(L1xL2xP1xP2xH).
	10
	50
	
	

	2
	MESA de trabalho, em formato de “L”, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1400/1600)x(1400/1600)x(600/700)x(730/750)mm; (L1xL2XP1xP2xH).
	10
	200
	
	

	3
	MESA auxiliar, RETANGULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1000/1200)x(600/700)x(730/750)mm;(LxPxH).
	10
	100
	
	

	4
	MESA de apoio RETANGULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (600/800)x(500/700)x(730/750)mm;(LxPxH)
	10
	80
	
	

	5
	MESA de FORMATO CIRCULAR, estrutura metálica, tampo de 25mm, laminado melamínico, medindo aproximadamente (1000/1200)x(730/750)mm;(DXH)
	10
	50
	
	

	6
	GAVETEIRO VOLANTE com 3 gavetas, laminado melamínico, medindo aproximadamente (390/460)x(500/600)x(550/660)mm;(LxPxH).
	10
	150
	
	

	 TOTAL GERAL ESTIMADO (R$)
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DO CADASTRO DE RESERVA
2.1. Ficam registrados neste instrumento os fornecedores abaixo elencados, que aceitaram cotar o fornecimento dos bens com preço igual ao do(s) vencedor(es) da licitação, na ordem de classificação no certame respectivo, para efeito de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado desta Ata:

LOTE ÚNICO
	CLASSIFICAÇÃO
	FORNECEDOR
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO REGISTRADO

	2º
	
	
	R$

	3º
	
	
	R$

	4º
	
	
	R$

	5º
	
	
	R$


2.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2.3. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de fornecimento do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis em caso de descumprimentos das cláusulas deste instrumento.

CLAÚSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é o órgão gerenciador, cabendo-lhe o controle e administração deste registro de preços, nos termos do artigo 5° do Decreto 7.892/13. 

3.2. Não há órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços.
3.3. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, por qualquer órgão da Administração Pública Federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta e anuência do Gerenciador, que indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

3.4. Caberá ao Beneficiário, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.5. As aquisições adicionais a que se referem à cláusula acima, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ARP.

3.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

3.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA  ARP  
4.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste instrumento, incluídas neste interregno as eventuais prorrogações.
CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o Gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar os fornecedores visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

5.3.2. Se a negociação restar frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

5.3.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

5.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.4.3.  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível.

5.4.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS  
6.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

7.1. As contratações decorrentes deste instrumento, observada classificação do fornecedor segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação respectiva, serão formalizadas por intermédio da nota de empenho.

7.2. As condições a serem praticadas nas futuras contratações serão as constantes do edital do pregão eletrônico referido no preâmbulo deste instrumento e seus anexos e da proposta apresentada no referido certame, que integram este instrumento independentemente de transcrição.

7.3. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

7.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

CLÁUSULA  OITAVA -  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 
8.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registros de Preços;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 2002.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.2.1.  por razão de interesse público; ou

8.2.2. a pedido do fornecedor. 
8.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
9.1. A presente Ata de Registro de Preços será publicada no DOU.

CLÁUSULA PRIMEIRA
10. Os casos omissos serão resolvidos com base nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, Decretos 3.555/00 e 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/Ce, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza, ___ de ________de 2013
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

_______________________________________________

                   Neiara São Thiago Cysne Frota
Diretora Geral

EMPRESA

_____________________________________________

                     Representante da empresa
ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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